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PODER EXECUTIVO 

Atos Oficiais 

Portarias 

• 	 Estado de Mato Grosso do Sul 
.; 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA' DE DOURADOS 

Coordenadoria Municipal de trânsito CONTRAN 
CNPJ: N°03.155.94210001-37 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N'314 DE 18 DE DEZEMBRO DF 2023. 

"Designa Policiais Militares como agentes 

de autoridade de trânsito no município." 

O Prefeito Municipal Aristeu Pereira Nantes, do município de Glória de Dourados, 

usando das competências previstas no art. 24 da Lei Federal n° 9503, de 23 de setembro de 

1997 e suas alterações, que institui o Código de Trânsito Brasileiro CTB. 

Considerando o disposto no Convênio n° 33.09212023/DETRAN-MS firmado  entre o 

município de Glória de Dourados, com interveniência da Coordenadoria Municipal de 

Trânsito - COMTRAN, o Estado de Mato Grosso do Sul, com interveniência da Secretaria de 

Estado de Justiça e Segurança Pública, o Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso 

do Sul e a Policia Militar, publicado no Diário Oficial Eletrônico n° 11.191 de 2210612023; 

RESOLVE: 

Art. V. Credencia os policiais militares abaixo relacionados como agente da autoridade de 

trânsito para autuar infrações de competência do órgão municipal. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, revogadas as 

disposições contrárias. 

2' CIA PM - Glória de Dourados/MS 

CPI? NOME DO POLICIAL MILITAR MATRICULA 

xxx.89 1.641 -xx Luiz Carlos Ferreira da Silva 106407021 	- -. 

xxx.473.98 1 -xx Vanderlei dos Santos Rodrigues 106738021 

Coordenadoria Municipal de Trânsito d6'd'ri  do Dourados, 18 de Dezembro de 2023. 

Aristeu !elira  Nantes 
Prefeito Municipal 
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